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Este manual tem por obj( 
cional público contemporâne 
diferentes fóruns internacion, 
está na análise da expansão rál 
onde cada ramo evolui com u 
dico de múltiplas realidades. P 
um processo de internacionali 
tratados, mas também pe la co: 
lógicas jurídicas comuns entre 
os sistemas regionais de integro 
velocidades conforme o tema, 
nacional dos direitos humano 
de um direito fragmentado, cc 
e poder de impor suas regras. 
Procuramos exemplificar 
em exemplos reais, apreciados 
lução de Controvérsias da Org 
ça da União Europeia, Corte EI 
na de Direitos Humanos, Im 
Banco Mundial, além de outro 
laterais. Na maioria das vezes, 
a confirmar a ideia apresentad; 
to dos argumentos uti lizados ~ 
sentar um pequeno histórico d 
fundamentos da decisão. Muite 
podem colaborar com o intere 
cu ltura jurídica internacional. 
Este livro é o resultado de 
Alice Rocha da Silva, Carolina 
caram o conteúdo do livro, ai 
novos exemplos e outras biblio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
